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I. Introdução
A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana referente a 2011, classificado como documento (CP/doc.4695/12), para exame e formulação das observações e recomendações pertinentes, a fim de que o Conselho Permanente possa dar cumprimento ao disposto no artigo 91.f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Na terça-feira, 3 de abril de 2012, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, sob a presidência da Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA, Ministra-Conselheira Mayerlyn Cordero, recebeu o Doutor David P. Stewart, membro da Comissão Jurídica Interamericana, que apresentou o relatório anual desse órgão, em representação do Presidente da Comissão, Embaixador João Clemente Baena Soares.
A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos examinou o referido documento, CP/doc.4695/12, e acordou as observações e recomendações que se seguem.

II. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
Na terça-feira, 3 de abril de 2012, o Doutor David P. Stewart, membro da Comissão Jurídica Interamericana, apresentou o relatório anual desse órgão consultivo da Organização dos Estados Americanos em matéria jurídica à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Com relação à composição da Comissão, o Doutor Stewart informou que, no último ano, três novos membros passaram a integrá-la: o Doutor Fernando Gómez Mont Urueta, do México, eleito pelo Conselho Permanente para substituir o Doutor Jorge Palacios Treviños; e os doutores José Luis Moreno, do Equador, e Carlo Alberto Mata Prates, do Uruguai, eleitos pela Assembléia Geral reunida em junho de 2011. Informou também a respeito da conclusão do mandato dos doutores Mauricio Herdocia Sacasa, da Nicarágua, e Guillermo Fernández de Soto, da Colômbia, em dezembro de 2011. 

O Doutor Stewart referiu-se, em seguida, aos dois períodos ordinários de sessões realizados pela Comissão em 2011, um em março e o segundo em agosto, em sua sede na cidade do de Rio de Janeiro, Brasil. No decorrer de ambas as reuniões, a Comissão Jurídica Interamericana aprovou resoluções sobre “Democracia participativa e participação cidadã”; “Paz, segurança e cooperação”; “Relações entre asilo e refúgio”; e “Liberdade de pensamento e expressão”, todas elas constantes do relatório anual.

· O relatório sobre democracia participativa e participação cidadã descreve um total de treze mecanismos de participação direta incorporados aos diversos sistemas políticos da região; mencionam-se, ademais, as limitações desses mecanismos e apresentam-se sugestões com relação aos desdobramentos legislativos e aos controles jurisdicionais e processuais, no âmbito da ordem constitucional e dos direitos do cidadão. Ver o documento CJI/RES. 176 (LXXIX-O/11). 
· A resolução sobre paz, segurança e cooperação apresenta uma análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano relativos à paz, à segurança e à cooperação. Considera a situação da segurança multidimensional e das ameaças não tradicionais, como o terrorismo, a criminalidade organizada transnacional, o tráfico de migrantes, drogas e armas pequenas, a mudança climática e o delito cibernético. Também salienta a necessidade da adoção de instrumentos e mecanismos inovadores que façam frente às “novas realidades” da situação regional. Ver o documento CJI/RES. 183 (LXXIX-O/11).

· O relatório sobre a liberdade de pensamento e expressão analisa o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, com relação à consolidação da democracia, bem como as restrições e sanções dispostas em caso de abuso desse direito. A Comissão propõe critérios orientadores, condutas e princípios para as práticas jornalísticas, em que imperam valores éticos e a busca da verdade; a independência frente a todos os poderes públicos, políticos e econômicos; a capacidade de autocrítica para reconhecer erros; o cumprimento da responsabilidade social, etc. Ver o documento CJI/RES. 179 (LXXIX-O/11).

· A resolução da Comissão sobre a “relação entre asilo e refúgio”, CJI/RES. 175 (LXXVIII-O/11), pretende esclarecer ambas as figuras e conceder ao asilo a condição de direito humano, com base no desenvolvimento progressivo do Direito Internacional e na complementaridade entre o sistema universal e o regional. Nesse contexto, incentivam-se os Estados a proteger a pessoa humana quando seja vítima de perseguição, sem menosprezar as especificidades de ambos os regimes e, em especial, seus procedimentos especiais de aplicação.

O Doutor Stewart também observou que, em agosto de 2011, foram criadas quatro novas relatorias para acompanhar os encargos confiados à Comissão pela Assembléia Geral reunida em São Salvador. Em matéria de direitos humanos e orientação sexual e identidade de gênero, solicitou-se à Comissão a realização de “diversos estudos sobre as implicações jurídicas e os desdobramentos conceituais e terminológicos relativos à orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero”. Quanto ao tema acesso à informação pública e proteção de dados, pediu-se “a elaboração de um documento de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas”.  Na área do Direito Internacional Humanitário, a Assembléia Geral solicitou à Comissão que proponha “leis modelo que apóiem os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado”. Finalmente, a resolução sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos solicitou a elaboração de um “estudo sobre formas de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos”.  Por sua vez, a Comissão resolveu incorporar dois novos mandatos a sua agenda, um com vistas à elaboração de uma “lei modelo de sociedades por ações simplificadas” e o segundo sobre um “guia para a regulamentação do uso da força e proteção de pessoas em situações de violência interna não qualificadas como conflito armado”.  Além disso, na mesma sessão, a Comissão concluiu a consideração dos temas “jurisdição interamericana de justiça” e “refugiados”.  
No período de sessões realizado em março do corrente ano na Cidade do México, a Comissão deu cumprimento a cinco dos mandatos mencionados, e as respectivas resoluções foram encaminhadas ao Conselho Permanente para apresentação a esta Assembléia Geral. 
· O relatório sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (CJI/RES. 192 (LXXX-O/12)) invoca as competências e responsabilidades dos principais órgãos de promoção e proteção do Sistema Interamericano, inclusive a Assembléia Geral. O estudo inclui comentários e sugestões com respeito à solução amistosa e às medidas cautelares. Também se definem as ações que os órgãos deveriam executar em matéria de promoção de direitos e os mecanismos para tornar efetivo o acompanhamento e cumprimento das resoluções. O estudo considera fundamental a universalização do sistema, mediante o aumento das ratificações dos instrumentos que se aplicam à matéria, e incorpora propostas relacionadas com o financiamento dos órgãos e seu funcionamento permanente. 
· A “Declaração de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas” (CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)) pretende apoiar os Estados na implementação de políticas e na adoção de legislação voltadas para a obtenção ou uso dos dados pessoais e da informação pessoal. Embora seja possível constatar que o respeito à privacidade, a proteção da honra e da dignidade da pessoa, a liberdade de expressão e associação e o livre fluxo de informação são protegidos por instrumentos de direitos humanos, esses princípios podem ser, simultaneamente, objeto de violações em virtude do desenvolvimento das novas formas de informação digital e de tecnologias da comunicação. Nesse sentido, a Declaração pretende promover princípios comuns que levem em conta os esforços nacionais e regionais em um contexto de constante evolução. Espera-se que os princípios sejam aplicados em função das práticas e políticas de que cada país dispõe. Recomenda-se estabelecer propósitos legítimos e justos com finalidades específicas, observada a obrigação da obtenção do consentimento da pessoa interessada. Impõem-se, ademais, critérios de pertinência, necessidade e uso limitado bem como o dever de confidencialidade e de proteção da informação obtida. Também se estabelecem parâmetros a respeito do acesso e correção da informação, do tratamento da informação sensível, da responsabilidade das pessoas ou entidades encarregadas da informação, do uso transfronteiriço e da divulgação das exceções. 

· O “Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas” (CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)) reconhece a constituição de organizações corporativas híbridas e sua contribuição para o desenvolvimento econômico dos Estados membros. A proposta se baseia na experiência colombiana e compreende duas formas comerciais: as sociedades em comandita e as sociedades por ações (também conhecidas como sociedades anônimas “fechadas”). A lei modelo pretende proporcionar os benefícios e proteções da incorporação, eliminando custos e facilitando os trâmites para a respectiva constituição. Os acionistas são dotados de responsabilidade limitada (salvo quando se utilize o manto corporativo para a prática de atos fraudulentos ou abuso da forma corporativa). Trata-se, ademais, de uma figura que oferece proteção a terceiros por parte das autoridades da sociedade. Ao mesmo tempo, permite que se opte por uma duração limitada para a sociedade, e incorpora uma forma de supervisão efetiva e de baixo custo por auditores externos. Do ponto de vista do capital corporativo, esse tipo de sociedade permite maior liberdade contratual, oferecendo aos acionistas a possibilidade de emitir vários tipos ou séries de ação. Por sua vez, a liquidação e a dissolução atendem a regras relativamente simples. 

· O “Guia de princípios para o acesso à justiça nas Américas” (CJI/RES. 187 (LXXX-O/12)) expõe formas inovadoras para zelar por uma justiça autônoma, garante de direitos e acessível a todos os cidadãos, em um contexto de maior demanda de justiça e menor capacidade de a ela atender. O documento apresenta propostas relativas à formação e seleção dos juízes, à modernização e autonomia do sistema judiciário, ao respeito aos recursos judiciais efetivos, às garantias de acesso igualitário nos diversos âmbitos da justiça e em todo o território nacional, aos mecanismos alternativos de justiça, ao atendimento de grupos vulneráveis e ao reconhecimento da pluriculturalidade.
· Finalmente, o “Guia de princípios sobre a diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional” (CJI/RES. 185 (LXXX-O/12)) propõe alternativas para facilitar a integração da diversidade cultural nos ordenamentos internos. Propõem-se formas de implementação do reconhecimento constitucional e legal da diversidade cultural e seu relacionamento com a democracia e o caráter multicultural de nossas sociedades. Também se insta a que se preserve o acervo idiomático bem como a que se recuperem os espaços destruídos por desastres naturais; a que se criem instituições e mecanismos destinados a proteger e preservar o patrimônio cultural; e a que se insira a diversidade cultural nos processos de integração regional. Finalmente, determina-se o papel da sociedade civil, das organizações não-governamentais e do setor privado em matéria de promoção da diversidade. 

Quanto à realização de períodos de sessões fora da sede da Comissão, o Doutor Stewart agradeceu ao Governo do México os esforços envidados para a bem-sucedida sessão de trabalho do último mês de março, e instou os Estados a que sigam esse exemplo. Manifestou a preocupação da Comissão quanto ao aumento do número e da complexidade dos mandatos em áreas de grande interesse e importância, paralelamente à redução dos recursos, tanto financeiros como humanos. Nos últimos três períodos de sessões, a Comissão se reuniu por menos de seis dias, o que impõe a seleção e priorização de determinados mandatos, deixando alguns temas pendentes, em virtude da limitação do tempo. A esse respeito, constatou que a realização de sessões fora da sede pode servir como forma de aliviar a carga orçamentária da Comissão, uma vez que o país sede assume algumas despesas. 

Em seguida, o Doutor David P. Stewart apresentou as atividades de formação e de promoção do Direito Internacional executadas no Rio de Janeiro, com o apoio do Departamento de Direito Internacional. Aludiu à realização do Trigésimo Oitavo Curso de Direito Internacional, cujo tema central foi “Direito Internacional e democracia”. O curso teve lugar de 1o a 19 de agosto de 2011 e contou com a presença de 21 professores de diferentes países da América e da Europa, 18 bolsistas da OEA e 12 alunos que custearam sua própria participação. Aproveitou a oportunidade para agradecer aos governos da Espanha, França e Suíça o inestimável apoio prestado no último ano, ao assumir o financiamento de um professor de Direito Internacional no curso. 

Também destacou a realização do painel “A Organização dos Estados Americanos e a defesa da democracia: origens e evolução”, no âmbito da comemoração do décimo aniversário da aprovação da Carta Democrática Interamericana da OEA, com o apoio do Ministério das Relações Exteriores do Brasil. Esse evento contou com a presença de autoridades que desempenharam papel determinante na evolução do sistema interamericano de promoção e defesa da democracia, como o Embaixador João Clemente Baena Soares, Presidente da CJI e ex-Secretário-Geral da OEA; o Embaixador Jean-Paul Hubert, membro da CJI e primeiro Embaixador do Canadá junto à OEA; e, por vídeo, o Embaixador Luigi Einaudi, ex-Secretário-Geral Adjunto da OEA. 
Além de examinar os principais documentos aprovados pela Comissão ao longo dos anos, os participantes do painel relataram as experiências pessoais na implementação de mecanismos de fortalecimento da democracia na OEA, como as missões de observação eleitoral, iniciadas no mandato do então Secretário-Geral, Embaixador João Baena Soares, ou a criação da Unidade para a Promoção da Democracia, proposta pelo Canadá no período em que era representante desse país junto à OEA o Embaixador Jean-Paul Hubert. Por sua vez, o Presidente da Comissão Jurídica, Guillermo Fernández de Soto, salientou que a contribuição do Sistema Interamericano para a democracia data do início desse órgão consultivo, cuja expressão mais recente estabelece que “o regime democrático não se esgota nos processos eleitorais (…) e a perpetuação no poder, ou o seu exercício sem prazo determinado e com o manifesto propósito de perpetuação, são incompatíveis com o exercício da democracia.” Na ocasião, foi apresentado oficialmente o livro “A democracia no trabalho da Comissão Jurídica Interamericana (1946-2010)”, obra que compila as atividades da CJI em matéria de democracia, entre as quais se incluem pareceres, relatórios e resoluções.
Finalmente, o Doutor Stewart comunicou os temas pendentes da Comissão para o próximo período ordinário de sessões, previsto para o mês de agosto de 2012, em especial, o guia para a regulamentação do uso da força e a proteção das pessoas em situações de violência interna que não atinjam o limiar de um conflito armado; a legislação modelo sobre a proteção de bens culturais em casos de conflito armado; e as diretrizes gerais para a integração fronteiriça. Nesse sentido, declarou o interesse da Comissão em continuar colaborando com os Estados nos novos mandatos que decorram da Assembléia Geral na Bolívia.

III. Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

A Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Ministra-Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da Missão Permanente da República Dominicana junto à OEA, agradeceu ao Doutor Stewart a minuciosa exposição e confirmou a validade da preocupação a respeito da situação do orçamento.

O Delegado do Canadá solicitou mais explicações ao Doutor Stewart sobre o aumento do número de mandatos da Assembléia General.

A Delegada do Equador agradeceu o trabalho realizado pela Comissão Jurídica Interamericana e considerou os esforços por dar cumprimento aos mandatos a ela confiados pela Assembléia Geral, fazendo especial referência ao relatório sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que poderá beneficiar tanto seus usuários quanto os Estados.

O Delegado do Peru agradeceu ao Doutor Stewart a apresentação do relatório da Comissão e elogiou a contribuição desse órgão para o Sistema Interamericano. Ressaltou o importante papel desempenhado pela Comissão na questão do acesso à informação pública e proteção de dados pessoais e informou que havia encaminhado os trabalhos da Comissão às autoridades nacionais. Também se comprometeu a dispensar a devida atenção à situação orçamentária.

O Delegado do México agradeceu a exposição e reafirmou o frutífero trabalho da Comissão na sessão realizada no México. Tomou nota da preocupação relativa às restrições orçamentárias e ao número de mandatos que os Estados confiam à Comissão. Finalmente, mencionou a satisfação de seu país com a realização do período de sessões da Comissão, em março, na Cidade do México, que possibilitou, ademais, o encontro dos diferentes órgãos do Estado que se ocupam da implementação do Direito Internacional, e convidou os delegados a fazer oferecimentos de sede para futuros encontros da Comissão em suas respectivas capitais. 
O Representante Permanente do Panamá junto à OEA mostrou interesse em realizar gestões junto a seu governo, com vistas à realização de um período de sessões da Comissão Jurídica Interamericana no Panamá. 

O Doutor David Stewart agradeceu os comentários dos representantes presentes. Discorreu sobre o trabalho da Comissão em matéria de promoção do Direito Internacional e se referiu ao aumento dos mandatos e à complexidade dos temas que se submetem à Comissão. Explicou que a redução do período de sessões à luz da situação orçamentária, em que se dispõe de recursos financeiros limitados, forçou uma seleção dos temas, considerando que a Comissão não dispõe do tempo suficiente para dar resposta a todos os mandatos dentro dos dois períodos ordinários em que se reúne anualmente. Explicou que a Comissão não pretende desestimar nenhum mandato, e que o limite de tempo impõe selecionar e priorizar, mas que sempre se dá cumprimento a todas as solicitações. Chamou também a atenção para a qualidade dos membros da Comissão, que constituem um valioso recurso da Organização dos Estados Americanos. Nesse contexto, o Doutor Stewart declarou sua disponibilidade e a dos membros da Comissão para colaborar com as delegações de maneira a dar andamento ao cumprimento dos mandatos. Agradeceu as palavras da Delegada do Equador e, fazendo eco à declaração do Delegado do México, convidou os membros dos Estados a que trabalhem em conjunto para beneficiar-se das contribuições da Comissão. Concluiu agradecendo a proposta do Representante Permanente do Panamá junto à OEA a respeito do oferecimento de sede de seu país para um futuro encontro da Comissão, salientando os benefícios mútuos tanto para a Comissão quanto para o país sede. 
Ao encerrar a sessão, a Ministra-Conselheira Mayerlyn Cordero agradeceu ao Presidente da Comissão Jurídica Interamericana a apresentação do relatório e tomou nota das observações e recomendações formuladas pelos representantes. Anunciou que este relatório seria transmitido à CJI e encaminhado à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com o respectivo projeto de resolução que será considerado sobre esse assunto.
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